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sO N': 1403201 7/002-DL.PROCES

oNTRATO No. o22ol20l7c
o:

EDNNFU C ooL DN EMó EoT oDNTo RoÃ ED CENR oNTs U ÇAS
MBTUP Do ITENU CoD MM NE oTC Lo H

o: BrÍ TUDL EoS CS TÊS CNL ED ASNU C PDN MoD UFESSARNTE

I - RETATóRIO

.Troto.sedesoliciroÇõoencominhodooesteProcurodorJurídicoMunicipol,

no quol ,"quãi ãnatir. ;uriaicããã Íoimotidode do minuio do 5o Termo Adilivo de

õ;",içá; d" órozo aé uigê;iãào controlo Adminiskotivo de locoçõo de imóvel no

022012017.

Tem o "Termo Aditivo por obieto o pronogoçõo do prozo de yiSên:ig qo

Controio Adminiskoiivo pero ó'oto ae 0á (seis) meses- de 02 de Abril de 2020 oié 01 de

outubro de 2o2o,.o. rnoni.if,ãã oo Joloi originório do oluguel no importe de R$-

2.300,00 (dois mil e irezentos reois) mensois'

lnstruem o presente processo os seguinies documenlos: l) Conlrolo

AdministroÍivo n' O22O]2O17i â) t'aoniÍeíoçOo fovoúvel do proprielório do imóvel .em
pãrrogor. o conlroto oe tocoiao, com monuiençõo do volor originório do oluguel; 3)

iritittãiro do necessidodelã ooito..nto por porte do Secreiório Municipol de

Assialêncio Sociol.

Relotodo o pleiio, possomos oo porecer'

II - ANÁTISE JURíDICA

Prefociolmenle ossevere-se que o presente monifesÍoçõo tem por

reÍerêncio os elementos constonies dos ouios do processo odminislroÍivo em epígrofe,

o onolise estó reslrilo oos ponios jurídicos, esiondo excluí'Cos quoisquer ospecÍos

técnicos, econômicos e/ou discricionórios'

Verifico-se que o controioÇôo originório Íoi precedido' como se depreende

Oe suo C1ÁU§üiA SEXTÁ, com bose no legisbçôo de Direito Civil periinenle oo Direilo

Adminislroiivo, em especiol os disposiçÕes contidos no Lei n" 8'óóól93'

Apesor de nÔo exislir delerminoçÕo expresso em lei ocerco do prozo de

vigêncio dos controtos de locoçÕo em que o AdministroçÕo figuro como locolório,

esies controtos nõo poderõo viger por lempo indefinido. Nesse sentido, cilo-se resposto

dodo pelo TCU Ô consulto formulodo pelo Advococio-Gerol do uniõo, no seguinle

sentido:

"9.1.1. pelo disposto no orl. ó2. §3", inciso l, do
Lei n" 8.óóó193, nôo se oplicom os reslriçôes do
orl. 57 do mesmo Lei;

9.1.2. nôo se oplico o possibilidode de oiusl
verbois e prorrogoçÕes oulomóticos por p
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indeterminodo' condiÇõo previsto f? ortlg? 4l

àã iui n' 8'245191 ' tendo em visto que- o

ããtáõioto Únicá'do ort' ó0 do Lei n' 665$/93'

oplicodo o esses controlos conforme dispõe o

§ãü;;l ó2 do mesmo Lei' consideÍo nulo e

de nenhum eleito o conlroto verbol com-o

AdminislroçÕo e o interesse público' pnnclp-ro

oàsitor porá o desempenho do AdminisiroçÕo

PÚblico, que viso otender oos inleresses e

necessidodes do coletividode' impede--o

pionogoçao desses controtos por prozo

- indeierminodo;

9.1.3. o vigêncio e prorrogoçÔo dt':--:"'
onolisodo to'o à toto' sempre de ocordo

ããm o tegidoçao que se lhe imp9" 
":"' ir:'::ãi ptinc''piot' que resem. o. Ad.:rll1s]!o^Ç:o

PÚblico' em esieciot qi-ronto o veriflcoçôo do

vonlolosidode do proposto em c9{loll1::m
ouiros opçoes' not tttrnot do ort 3'. do Lei' n'

á.ttind intotàao n' 1'127' Plenório' Dou

29.05.20191" '

Destorte, nõo é possÍvel que os controto: q: l::"tôo de imóvel em que o

AdmnsrroçôoÍ,r,,"::T.l?:i;i1$,.-:,1?":Hr.;:rm.J:!li-:+:ffi x[!:
i:Hiff,""rJ:"fi1i..'Jlt'Jã,nt"o TuÃiáo 

"'roto-L-1'^"=^"i:o 
orender oos interesses e

necessidodes do coletividoJe' itp"á" o pÍorÍogoçõo desses controios por prozo

indeterminodo. imponoo qut'lái""itãíãt ã"!quitoi oá preços periódicos poro ouferÍ o

vontojosidode do controtoçÕo'

Nesse mesmo ocórdÕo' enlendeu o TCU' que- opesor de poder conÍiguror-

se como conirotoçao o. ,"*íç"o1"á,.,'ti"r", . ó.ã- oe vigêncio do controto de locoçoo

nõo estó odstrito o p'o"ogo,ãããó-iàã'ot tte sesenlo meses' previsto no ort' 57' ll'

do Lei n" a.666193, .onr'oJà"noo" àr" ãL"t" contr: o interesse pÚblico que os

órgÕosi enlidode, qu" ntttíi''i"Ã locor imóveis poro seu funcionomento tenhom que

periodicomente,uo"'tr-'J"o"rn'à;;;;;';;itdos os tronstornos que isso ocorreto'

No mesmo senlido prescreve o OrientoçÕo Normotivo do AGU n'0ó/2009' in

verbis:

"A vigêncio do
imóveis, no quol

locolório, rege-se

conlrolo de locoçÔo de

o odministroçÕo Público é

pelo ort. 5l do Lei n" 8'245'

de l99l , nÕo estondo sujeilo oo limite mo

de sessento meses, estipulodo pelo inciso ll'

ort. 57, do Lei n" 8.óóó193 "

\\
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Assim' sendo' considerondo o proximidode 
^dr".:é;il""d"d:"Xffi§: ::

conrro,o,fi ;:i;elq:,:i,iilliiiüEÊ!::ti::,,T;:;:.,llL,::;I#:-;:
Acolhimento do Municipro oe "f*'*]àm principio, "i?nj, ,.,,o com bose no Ler n-ocimo mencion"do. po-tlu' 

-li,r""rà]i" 
-o 

piose guimento .d<
vigencio do controloçõo',lYyo 

oron6o do vencrmenTo do presente prorrogoçoo'

aiia4ss. devendo. entretontu' r1"-' 
iào ã .ont,oroçôo, com bose no orientoÇoo

proceder o Adminislroçoo o

supro.

conrorme dispõe o §2", do ort í' do Lein"^8 óóóle3- t::'JJ:J".ifi'"::

:'.T?.Ht 'i:,,J':':'':;..:, T',.:::h " ff ::T: "[' :J;;"; ã ãi s posi tivo toi

cumPrido Pelo outoridode

porronro.restoudevidomentedemonstrodoil:,T::ix1',:::Tr'#t::

:",;"':"*i::l'lxl;';::H:::iJ:il:::i"j''*''i"J-*icàoa'quoao'
cumprindo os onseios comunitórios'

llt - coNCtusÃo

Verifico-se do procedimenlo encominhodo poro onólise' que o

p,onogoçooãoi=,::-*il*n*mhil;::,*,1';:';f,,?::::::,:,::li:
lesois' sendo suÍiti*l: i::;;*a o"r ánr,aàdes reolizodos pelo lAMl' que tem por

ffi ffJ:'::tii.ti;l!il'#;'ài o' 
-*' 

comprexid-ode' poro orender odurtos e

idosos em siluoçÕo ot ooon"oã"'Jo' negligêncio' oferecendo lrotomenio psicológico

e médico, ocomodondo' cJt"àÀ,* ;;tã;ãÀoo' torno'to.mo de interoçõo e inclusÕo

;.:;;;;;;tnoior o outonomio e viver com disnidode'

Conslo no CLAUSULA QUINTA, § Úulco expressomente o possibilidode de

renovoçõo dos prozos t'tip'rãão' tontrotuolmente' por ocordo dos portes e por iguol

período.

Desto Íormo' reloiivomenle à minuto do Termo Aditivo troldo Ô coloçÔo

poroonórise,considero+eàu;;;;';'*t::-::i]:l'::fi "j"J:i:1il''::X'?'?;§
i#;"; ãplicóvel o espécie' e em conÍormidooe

#;Iil; óbice no celebroçÕo do oditomenlo'

Ademois' hó o monutençôo no volor originório do locoçõo de R$-2'300'00

(dois mil e trezenÍos reois)' ;:;;;;t"*t te oo controto o voloÍ de R$-13'800'00 (Íeze

mil e oilocenlos 
'"obf ' 

go'Iiilnl; ttonornio oos coÍres pÚblicos oo se eviior o trÔmiie

de iodo um Processo licilotório

FoceoexPosto,oPresen te onólise fico restrito oos ospectos iurídi

no quol, oPino pelo Prosseguimenio do feilo, devendo o Administroçõo o
co-

que couber, o recomendoçõQ ocimo trozido.

bservor,

v



Mffi

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomento no

imprenso oficiol olé o quinio dio Útil do mês seguinle oo do suo ossinoluro (ori' ól' p

único) poro que o oto tenho eficócio'

É o Porecer, sub censuro'
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